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Presidência

A Secretaria Processual comunica republicação da Resolução CNJ n. 377/2021, que institui o “Prêmio CNJ Juíza Viviane Vieira do
Amaral” de Proteção às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar, disponibilizada no DJe n. 58/2021 em 10 de março de 2021, em
razão de erro material.

RESOLUÇÃO No 377, DE 9 DE MARÇO DE 2021.

Institui o “Prêmio CNJ Juíza Viviane Vieira do Amaral” de Proteção às Mulheres
Vítimas de Violência Doméstica e Familiar.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

CONSIDERANDO que é dever do Estado criar mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher (art. 226, §
8o , da Constituição Federal);

CONSIDERANDO a necessidade de eliminação de todas as formas de violência doméstica e familiar contra mulheres e meninas nas
suas mais diversas dinâmicas (física, psicológica, sexual, patrimonial e moral);

CONSIDERANDO que a eliminação da violência doméstica e familiar contra a mulher é condição indispensável para o seu
desenvolvimento afetivo, psíquico, intelectual e laboral, bem como de seus filhos;

CONSIDERANDO o inaceitável número de feminicídios no Brasil, e das diversas modalidades de violência no ambiente doméstico e
familiar;

CONSIDERANDO o feminicídio que vitimou, em 24 de dezembro de 2020, a Excelentíssima Juíza de Direito Viviane Vieira do Amaral;

CONSIDERANDO a necessidade de se reverenciar a memória da ilustre magistrada como símbolo da imperiosa conjugação de esforços
para o enfrentamento de tão agudo e trágico fenômeno social;

CONSIDERANDO a necessidade de implementação de políticas públicas de enfrentamento à violência doméstica e familiar nas suas
mais variadas dimensões, que visem garantir os direitos humanos das mulheres no âmbito das relações afetivas, “no sentido de resguardá-las
de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e opressão” (art. 3o , § 1o , da Lei no 11.340/2006);

CONSIDERANDO que o Estado deve incentivar a implementação de mecanismos de proteção apropriados e acessíveis para prevenir
a violência futura ou em potencial contra mulheres e meninas (Recomendação Geral no 35 do Comitê para Eliminação de Todas as Formas de
Discriminação contra a Mulher – CEDAW, item 31, alínea “a.ii”);

CONSIDERANDO a necessidade de incentivar mudanças nos padrões de comportamento socioculturais, objetivando erradicar
preconceitos, costumes e qualquer outra prática baseada na ideia da inferioridade das mulheres ou nos papéis estereotipados das mulheres e
dos homens (art. 8o , “a”, da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher – "Convenção de Belém
do Pará", promulgada pelo Decreto no 1.973/1996);

CONSIDERANDO o dever de se “promover a educação e treinamento de todo pessoal judiciário e policial e demais funcionários
responsáveis pela aplicação da lei, bem como do pessoal encarregado da implementação de políticas de prevenção, punição e erradicação da
violência contra a mulher” (art. 8o , “e”, da "Convenção de Belém do Pará");

CONSIDERANDO a necessidade de avaliar a eficiência das medidas tomadas para prevenir, punir e erradicar a violência contra a
mulher, bem como de formular e implementar as mudanças necessárias” (art. 8o , “h”, da "Convenção de Belém do Pará");

CONSIDERANDO que um dos objetivos da Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres, instituída pela
Resolução CNJ no 254/2018, é favorecer o aprimoramento da prestação jurisdicional em casos de violência doméstica e familiar e o enfrentamento
à violência institucional contra as mulheres (arts. 2 o , IX, e 9o );
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CONSIDERANDO a necessidade de incentivar iniciativas e projetos inovadores em busca da melhoria da prestação jurisdicional na
área da violência doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO a necessidade de constante mobilização do Poder Judiciário para o enfrentamento e para a eliminação de todas as
formas de violência doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO a decisão proferida pelo Plenário do Conselho Nacional de Justiça no julgamento do Procedimento de Ato Normativo
no 0001316- 43.2021.2.00.0000, na 326ª Sessão Ordinária, realizada em 9 de março de 2021;

RESOLVE:

Art. 1º Instituir o “Prêmio CNJ Juíza Viviane Vieira do Amaral”, de Proteção às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar,
para contemplar experiência, atividade, ação, projeto, programa, produção científica ou trabalho acadêmico que contribua para a prevenção e
para o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 2º O “Prêmio CNJ Juíza Viviane Vieira do Amaral”, a ser anualmente outorgado, tem por objetivos:

I – aprimorar a prestação jurisdicional;

II – incentivar a implementação de mecanismos de proteção apropriados e acessíveis para prevenir a violência futura ou em potencial
contra mulheres e meninas;

III – reconhecer e disseminar boas práticas voltadas à prevenção e ao enfrentamento de crimes e demais atos praticados no contexto
de violência doméstica e familiar contra a mulher;

IV – promover a conscientização dos integrantes do Poder Judiciário e da sociedade quanto à necessidade de permanente vigília para
o enfrentamento da violência doméstica e familiar contra a mulher; e

V – reverenciar a memória da Juíza de Direito Viviane Vieira do Amaral.

Art. 3º O “Prêmio CNJ Juíza Viviane Vieira do Amaral” será outorgado em seis categorias:

I – tribunais;

II – magistrados(as);

III – atores (atrizes) do sistema de Justiça Criminal (Ministério Público, Defensoria Pública, Advogados(as), Servidores(as);

IV – organizações não governamentais;

V – mídia; e

VI – produção acadêmica.

Art. 4º A Comissão Avaliadora do Prêmio é responsável pela avaliação das propostas e outorga da premiação.

Art. 5º A Comissão Avaliadora do Prêmio terá a seguinte composição:

I – Conselheiros(as) integrantes das seguintes Comissões:

a) Comissão Permanente de Políticas de Prevenção às Vítimas de Violências, Testemunhas e de Vulneráveis;

b) Comissão Permanente de Comunicação do Poder Judiciário;

c) Comissão Permanente de Sustentabilidade e Responsabilidade Social;

d) Comissão Permanente de Justiça Criminal, Infracional e de Segurança Pública;

II – Secretário(a)-Geral do Conselho Nacional de Justiça;

III – Secretário(a) Especial de Programas, Pesquisas e Gestão Estratégica do Conselho Nacional de Justiça; e

IV – Supervisor(a) da Política Judiciária Nacional de Enfrentamento à Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher.

Parágrafo único. Conduzirá os trabalhos da Comissão Avaliadora o(a) Presidente da Comissão Permanente de Políticas de Prevenção
às Vítimas de Violências, Testemunhas e de Vulneráveis.

Art. 6º Anual e preferencialmente no dia 8 de março, Dia Internacional da Mulher, será publicado o edital convidando os interessados
a inscreverem, nas respectivas categorias, sua experiência, atividade, ação, projeto, programa, produção científica ou trabalho acadêmico.

§ 1º O edital, que minudenciará as regras da premiação, deverá ser amplamente divulgado e permanecerá em destaque no sítio
eletrônico do CNJ.
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§ 2º Em caráter excepcional, no primeiro ano de instituição do prêmio, o edital deverá ser publicado no mês de maio.

Art. 7º A entrega do Prêmio “Juíza Viviane Vieira do Amaral” ocorrerá, preferencialmente, no mês de agosto, na primeira sessão plenária
do CNJ.

Art. 8º A experiência, atividade, ação, projeto, programa, produção científica ou trabalho acadêmico premiados serão disponibilizados
no sítio eletrônico do CNJ.

Art. 9º Ao “Prêmio CNJ Juíza Viviane Vieira do Amaral” de Proteção às Mulheres Vítimas de Violência Doméstica e Familiar aplica-se,
no que couber, a regulamentação do Portal CNJ de Boas Práticas do Poder Judiciário e do Prêmio CNJ de Qualidade.

Art. 10. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Avaliadora do Prêmio.

Art. 11. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

Secretaria Geral

Secretaria Processual

PJE

INTIMAÇÃO

N. 0010084-89.2020.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: FABIANO RODRIGUES ALVES. Adv(s).: Nao
Consta Advogado. R: JUÍZO DA 1ª VARA DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS DA COMARCA DE ARAÇATUBA - SP. Adv(s).: Nao Consta Advogado.
Conselho Nacional de Justiça Autos: REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - 0010084-89.2020.2.00.0000 Requerente: FABIANO
RODRIGUES ALVES Requerido: JUÍZO DA 1ª VARA DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS DA COMARCA DE ARAÇATUBA - SP REPRESENTAÇÃO
POR EXCESSO DE PRAZO. JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU. MOROSIDADE. AUSÊNCIA. CURSO REGULAR DO PROCESSO. ARQUIVAMENTO.
DECISÃO Trata-se de representação por excesso de prazo formulada por FABIANO RODRIGUES ALVES em desfavor do JUÍZO DA 1ª VARA
DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS DA COMARCA DE ARAÇATUBA/SP. Nas decisões de Id n. 4203222 e n. 4243910 houve a determinação do
arquivamento do presente expediente, tendo em vista que o Processo de autos n. 1014685-98.2020.8.26.0032 havia voltado a seguir seu trâmite
regular. Porém, a parte juntou petição ao expediente (Id n. 4326838), pela terceira vez, sustentando os mesmos argumentos, no sentido de que há
morosidade na análise de seu pleito de livramento condicional e na realização do exame criminológico, já que o feito judicial encontra-se estagnado
desde a data de 22/03/2021. É o relatório. O presente expediente merece ser arquivado. Considerando o andamento processual disponibilizado no
site do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, não se verifica morosidade injustificada, apta a ensejar a atuação desta Corregedoria Nacional,
tendo em vista a prática, em prazo razoável, de atos processuais reiterados. Registre-se que em 08/04/2021, o Magistrado requerido proferiu
a seguinte decisão nos autos executórios: Vistos. Inicialmente, homologo o cálculo de pág. 21/32 para que produza os efeitos legais. Oficie-se
à Penitenciária solicitando expediente de praxe atualizado para fins de livramento condicional. Ainda, por considerar que os crimes atribuídos
ao sentenciado são de maior gravidade (furto qualificado, roubo majorado, latrocínio), bem como a quantidade de pena imposta, determino a
realização da avaliação preconizada pela Resolução SAP 88, de 28-4-2010, a fim de que o pedido de livramento condicional possa ser analisado
de forma mais criteriosa. A possibilidade da avaliação do requisito subjetivo, aliás, encontra amparo na Jurisprudência vinculante do Egrégio
Supremo Tribunal Federal: Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução
observará a inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não,
os requisitos objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim, de modo fundamentado, a realização de exame criminológico
- Súmula Vinculante nº. 26 Caso decorrido o prazo de 45 dias, sem remessa, reitere-se. Após a juntada do expediente, abra-se vista ao MP e à
defesa. Por fim, tendo em vista a implementação do Sistema Remoto de Trabalho nos termos do Provimento CSM 2549/2020, informe à unidade
prisional que o expediente solicitado deverá ser encaminhado para este PEC 1014685-98.2020.8.26.0032, mediante peticionamento eletrônico.
Cumpra-se. Araçatuba, 08 de abril de 2021. Nesse contexto, não há que se falar em atraso injustificado na atuação jurisdicional. Ante o exposto,
nos termos do que dispõe o art. 26, caput, do Regulamento Geral desta Corregedoria Nacional de Justiça, arquive-se o presente expediente, com
baixa. Intime-se. Brasília, data registrada no sistema. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA Corregedora Nacional de Justiça A30/A42 3

N. 0001112-96.2021.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: LUCAS CARVALHO MACHADO. Adv(s).: PE51394
- LUCAS CARVALHO MACHADO. A: HENRIQUE DE AZEVEDO MESQUITA. Adv(s).: PE38677 - HENRIQUE DE AZEVEDO MESQUITA. A:
ULYSSES AUGUSTO BARROS VERCOSA. Adv(s).: PE36247 - ULYSSES AUGUSTO BARROS VERCOSA. R: JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL
DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos: REPRESENTAÇÃO POR
EXCESSO DE PRAZO - 0001112-96.2021.2.00.0000 Requerente: ULYSSES AUGUSTO BARROS VERCOSA e outros Requerido: JUÍZO DA 1ª
VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS
NECESSÁRIOS. ARQUIVAMENTO. DECISÃO Trata-se de representação por excesso de prazo formulada por ULYSSES AUGUSTO BARROS
VERÇOSA e OUTROS contra o JUÍZO DA 1ª VARA FEDERAL DA SEÇÃO JUDICIÁRIA DE PERNAMBUCO DO TRIBUNAL REGIONAL
FEDERAL DA 5ª REGIÃO. Conforme certificado nos autos (Id 4291346), o requerimento inicial encontra-se desacompanhado de cópia dos
documentos CPF de Lucas Carvalho Machado e comprovantes de residência de Henrique de Azevedo Mesquita e Lucas Carvalho Machado.
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Determinei, intimassem os requerentes para, no prazo de 15 (quinze) dias, juntassem aos autos cópia da documentação acima especificada,
sob pena de arquivamento do presente expediente, nos termos do art. 15, § 2º, I do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça
e do artigo 8º, inciso I do RICNJ. Decorrido o prazo sem a regularização do feito, vieram os autos conclusos. É o relatório. Decido. Embora
regularmente intimados para juntar aos autos cópia de documentação necessária para instruir procedimento perante o Conselho Nacional de
Justiça, os reclamantes não apresentaram a referida documentação exigida pelo art. 15, § 2º, I do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional
de Justiça. Pelos motivos expostos, deixo de apreciar o requerimento inicial formulado pelos reclamantes. Ante o exposto, com fundamento no
art. 15, § 2º do Regulamento Geral da Corregedoria Nacional de Justiça c/c o art. 8º, inciso I do Regimento Interno do Conselho Nacional de
Justiça, determino o arquivamento sumário do presente expediente. Intimem-se. Brasília, data registrada no sistema. Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA Corregedora Nacional de Justiça A41 2

N. 0007427-48.2018.2.00.0000 - ATO NORMATIVO - A: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. Adv(s).: Nao Consta Advogado.
R: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ. Adv(s).: Nao Consta Advogado. T: ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES
DO BRASIL - ANOREG-BR. Adv(s).: SP315269 - FELIPE BLANCO GARCIA GUIMARAES FLEURY, SP156594 - MAURICIO GARCIA
PALLARES ZOCKUN, DF15014 - ANDRÉ MACEDO DE OLIVEIRA, DF17845 - DIXMER VALLINI NETTO, DF27340 - GIOVANI TRINDADE
CASTANHEIRA MENICUCCI. Conselho Nacional de Justiça Autos: ATO NORMATIVO - 0007427-48.2018.2.00.0000 Requerente: CONSELHO
NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ EMENTA: PROPOSTA DE ATO NORMATIVO. PEDIDO
DE PROVIDÊNCIAS n. 0004733-14.2015.2.00.0000. PORTARIA/CNJ N. 63/2017. LEI N. 12.527/2011. PARECER DA CORREGEDORIA.
ALTERAÇÃO DA RESOLUÇÃO/CNJ N. 215. TRANSPARÊNCIA. INCLUSÃO DOS SERVIÇOS AUXILIARES. ATO NORMATIVO APROVADO.
ACÓRDÃO Após o voto do Conselheiro vistor, o Conselho, por unanimidade, aprovou a Resolução, nos termos do voto do Relator, que acatou as
observações do Conselheiro Mário Guerreiro. Ausente, em razão da vacância do cargo, o representante do Ministério Público da União. Presidiu
o julgamento o Ministro Luiz Fux. Plenário, 20 de abril de 2021. Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros Luiz Fux, Maria
Thereza de Assis Moura, Emmanoel Pereira, Luiz Fernando Tomasi Keppen, Rubens Canuto, Tânia Regina Silva Reckziegel, Mário Guerreiro,
Candice L. Galvão Jobim, Flávia Pessoa, Ivana Farina Navarrete Pena, Marcos Vinícius Jardim Rodrigues, André Godinho, Maria Tereza Uille
Gomes e Luiz Fernando Bandeira de Mello. Conselho Nacional de Justiça Autos: ATO NORMATIVO - 0007427-48.2018.2.00.0000 Requerente:
CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ RELATÓRIO Cuida-se de Procedimento
instaurado, em 03 de setembro de 2018, para propositura de Ato Normativo (Ato nº 0007427-48.2018.2.00.0000), que teve início em razão de
ofício remetido, em 16 de abril de 2018, pelo meu antecessor, o Conselheiro Valdetário Andrade Monteiro, à então Presidente do CNJ, Ministra
Cármen Lúcia (Id 3235570). No dia 16 de abril de 2018, em atenção ao deliberado pela maioria dos membros do Plenário deste Conselho, nos
autos do Pedido de Providências (PP) n. 0004733-14.2015.2.00.0000, durante a 270ª Sessão Ordinária, e em consonância com a Portaria/CNJ
n. 63/2017 da Presidência, solicitou-se a abertura de procedimento para a alteração de dispositivos da Resolução/CNJ n. 215[1], editada em 16
de dezembro de 2015. A modificação no referido Ato almeja compatibilizar a Resolução em vigor ao entendimento do Plenário e à Portaria/CNJ n.
63/2017[2] da Presidência, além da Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011, e o inciso XXXIII do artigo 5º; o inciso II do § 3º do artigo 37 e o § 2º
do artigo 216, todos da Constituição Federal. O presente procedimento teve seu pedido de inclusão em pauta de julgamento plenário formulado
em 31 de outubro de 2018, pelo Conselheiro Valdetário Andrade. Porém, foi incluído pela primeira vez em 09 de abril de 2019 e adiado para a
sessão do dia 23 de abril de 2019, quando foi retirado de pauta em razão de manifestações de ALEXIS MENDONÇA CAVICHINI T. DE SIQUEIRA,
oficial de registro de imóveis do 4º Ofício de Registro de Imóveis do Rio de Janeiro-RJ; da ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES
DO BRASIL (ANOREG/BR) e da ASSOCIAÇÃO DOS NOTÁRIOS E REGISTRADORES DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO (ANOREG-RJ).
Tais petições, em síntese, sustentam a tese de que "não se justifica a alteração normativa, haja vista que a Lei de acesso à informação (LAI) é
inaplicável aos notários e registradores" (Id 3610985). Partem, o interessado e as interessadas, do entendimento de que os emolumentos não
podem ser classificados como receita pública, sendo inaplicáveis à espécie os fundamentos da Suspensão de Segurança n. 3.902, que tramitou
no Supremo Tribunal Federal (STF), para, ao cabo, manifestarem-se pela desnecessidade de alteração normativa. Caso vencidos, entendem
que eventual acesso a esses dados seja disponibilizado mediante prévia identificação do interessado, mantendo-se o previsto no art. 6º, §2º
e §3º da Resolução/CNJ n. 215/2015. O presente procedimento, em razão da vacância de titular neste gabinete durante os meses de junho a
outubro de 2019 e por não se tratar de medida regimentalmente urgente, foi concluso ao gabinete em setembro de 2019. Em 28 de outubro de
2019, após análise do feito, "considerando a expertise da Corregedoria Nacional de Justiça na temática de serviços extrajudiciais (atividades
notariais e registrais)", encaminhei o feito ao Corregedor Nacional de Justiça, para eventual contribuição de modo a auxiliar na deliberação
deste Subscritor. Em 27 de abril de 2020, voltaram os autos com o Parecer de Id 394955, elaborado pelo Eminente Corregedor Nacional de
Justiça, o Ministro Humberto Martins, que concluiu pela possibilidade "de alteração da Resolução n. 215/2015 deste Conselho Nacional de Justiça
para incluir notários e registradores de todo o País". É o relatório. [1] Disponível em https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2236, acesso em 29-
abr-20. [2] Disponível em https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/2456, acesso em 29-abr-20. Conselho Nacional de Justiça Autos: ATO NORMATIVO
- 0007427-48.2018.2.00.0000 Requerente: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA - CNJ Requerido: CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA -
CNJ VOTO Fundamentação Como relatado, trata-se de procedimento autuado em 03 de setembro de 2018, por meio do qual se propõe Ato
Normativo com vistas a fornecer redação adequada à Resolução/CNJ n. 215/2015, em razão do quanto deliberado, em dia 16 de abril de
2018, pelo Plenário deste Conselho, nos autos do Pedido de Providências n. 0004733-14.2015.2.00.0000 (270ª Sessão Ordinária): EMENTA:
RECURSO ADMINISTRATIVO. PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS. DIVULGAÇÃO DO FATURAMENTO DAS SERVENTIAS EXTRAJUDICIAIS.
DEVER DE TRANSPARÊNCIA. GARANTIA DO DIREITO DE ACESSO À INFORMAÇÃO E DO PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE. PREVALÊNCIA
DO INTERESSE PÚBLICO. RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO. 1. A consolidação do regime democrático se dá por meio da participação
dos cidadãos na fiscalização e controle da Administração Pública lato sensu e, portanto, não pode vicejar sem a garantia de acesso a informações
de interesse coletivo produzidas ou custodiadas pelo Estado. 2. A atuação dos cartorários extrajudiciais não pode ser dissociada dos preceitos
constitucionais e legais que asseguram o dever de transparência, pois, embora por delegação em caráter privado, prestam serviço público.
3. A plena divulgação do faturamento das serventias extrajudiciais no sistema Justiça Aberta, para além de não contrariar nenhuma norma,
confere prevalência às em vigor e mostra-se consentânea com o interesse público, com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e com
os procedimentos adotados pelo Conselho Nacional de Justiça. 4. Recurso conhecido e não provido. Com efeito, a alteração ora proposta
para Resolução/CNJ n. 215/2015 pretende compatibilizar a Resolução em vigor ao entendimento do Plenário e a outros dispositivos legais
e constitucionais: Lei n. 12.527, de 18 de novembro de 2011[1], e o inciso XXXIII[2] do artigo 5º; o inciso II[3] do § 3º do artigo 37 e o § 2º
do artigo 216[4], todos da Constituição Federal. Tem-se, ainda, que em 23 de agosto de 2018, na Ação Ordinária n. 2367/DF, relatada pelo
Ministro Roberto Barroso, consolidou-se, no STF, o entendimento de que "não há violação à intimidade ou à vida privada na divulgação nominal
e pormenorizada da remuneração de magistrados, pois os dados são de interesse público e a transparência se impõe". A decisão está assim
ementada: DIREITO CONSTITUCIONAL. RESOLUÇÕES n.ºs 151/2012 e 215/2015, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. DIVULGAÇÃO
DE REMUNERAÇÃO. 1. Não há violação à intimidade ou à vida privada na divulgação nominal e pormenorizada da remuneração de magistrados,
pois os dados são de interesse público e a transparência se impõe. Precedentes. 2. A jurisprudência do STF entende prevalecer, no caso,
o princípio da publicidade administrativa, que concretiza a República como forma de governo. 3. Pedido julgado improcedente. Entendimento
similar havia sido firmado pelo Plenário do Supremo no julgamento da SS 3.902-AgR, de relatoria do então Ministro Ayres Britto, ocasião em que
se estabeleceu que a divulgação nominal da remuneração dos servidores públicos na internet não viola o direito à intimidade e à privacidade,
conforme a ementa abaixo: SUSPENSÃO DE SEGURANÇA. ACÓRDÃOS QUE IMPEDIAM A DIVULGAÇÃO, EM SÍTIO ELETRÔNICO OFICIAL,
DE INFORMAÇÕES FUNCIONAIS DE SERVIDORES PÚBLICOS, INCLUSIVE A RESPECTIVA REMUNERAÇÃO. DEFERIMENTO DA MEDIDA
DE SUSPENSÃO PELO PRESIDENTE DO STF. AGRAVO REGIMENTAL. CONFLITO APARENTE DE NORMAS CONSTITUCIONAIS. DIREITO
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A INFORMAÇÃO DE ATOS ESTATAIS, NELES EMBUTIDA A FOLHA DE PAGAMENTO DE ÓRGÃOS E ENTIDADES PÚBLICAS. PRINCÍPIO DA
PUBLICIDADE ADMINISTRATIVA. NÃO RECONHECIMENTO DE VIOLAÇÃO À PRIVACIDADE, INTIMIDADE E SEGURANÇA DE SERVIDOR
PÚBLICO. AGRAVOS DESPROVIDOS. 1. Caso em que a situação específica dos servidores públicos é regida pela 1ª parte do inciso XXXIII
do art. 5º da Constituição. Sua remuneração bruta, cargos e funções por eles titularizados, órgãos de sua formal lotação, tudo é constitutivo
de informação de interesse coletivo ou geral. Expondo-se, portanto, a divulgação oficial. Sem que a intimidade deles, vida privada e segurança
pessoal e familiar se encaixem nas exceções de que trata a parte derradeira do mesmo dispositivo constitucional (inciso XXXIII do art. 5º), pois
o fato é que não estão em jogo nem a segurança do Estado nem do conjunto da sociedade. 2. Não cabe, no caso, falar de intimidade ou de vida
privada, pois os dados objeto da divulgação em causa dizem respeito a agentes públicos enquanto agentes públicos mesmos; ou, na linguagem
da própria Constituição, agentes estatais agindo "nessa qualidade" (§6º do art. 37).E quanto à segurança física ou corporal dos servidores, seja
pessoal, seja familiarmente, claro que ela resultará um tanto ou quanto fragilizada com a divulgação nominalizada dos dados em debate, mas
é um tipo de risco pessoal e familiar que se atenua com a proibição de se revelar o endereço residencial, o CPF e a CI de cada servidor. No
mais, é o preço que se paga pela opção por uma carreira pública no seio de um Estado republicano. 3. A prevalência do princípio da publicidade
administrativa outra coisa não é senão um dos mais altaneiros modos de concretizar a República enquanto forma de governo. Se, por um lado,
há um necessário modo republicano de administrar o Estado brasileiro, de outra parte é a cidadania mesma que tem o direito de ver o seu Estado
republicanamente administrado. O "como" se administra a coisa pública a preponderar sobre o "quem" administra - falaria Norberto Bobbio -, e
o fato é que esse modo público de gerir a máquina estatal é elemento conceitual da nossa República. O olho e a pálpebra da nossa fisionomia
constitucional republicana. 4. A negativa de prevalência do princípio da publicidade administrativa implicaria, no caso, inadmissível situação de
grave lesão à ordem pública. 5. Agravos Regimentais desprovidos. (SS 3902 AgR-segundo, Rel. Min. Ayres Britto, Tribunal Pleno, julgado em
09/06/2011). Noutra banda, nos autos do procedimento que se analisa, como citado, foi exarado Parecer do Eminente Corregedor Nacional de
Justiça, cujo teor merece transcrição: PARECER Cuida-se de procedimento para construção de Ato Normativo n. 0007427- 48.2018, proposto
pelo então Conselheiro deste Conselho Nacional de Justiça, Valdetário Andrade Monteiro, pugnando a "plena divulgação do faturamento das
serventias extrajudiciais, sobretudo por se tratar de valores que são pagos pelos cidadãos, pela sociedade, e porque é essa transparência que
permite o imprescindível exercício do controle". Manifestação de Alexis Mendonça Cavichini T. de Siqueira, registrador de imóveis, opinando pela
não regulação em razão de se tratar de direito à intimidade e à privacidade (ID 3601714). Manifestação da ANOREG favorável apenas à divulgação
dos valores que são repassados aos Tribunais e a outras entidades e não dos valores relacionados aos emolumentos percebidos (ID 3606003).
Despacho do relator enviando os autos a esta Corregedoria Nacional de Justiça para eventuais considerações sobre a matéria (ID 3765176).
É a síntese do necessário. Passo a opinar. Inicialmente, deve-se deixar consignado que esta manifestação relaciona-se apenas e tão somente
quanto à possibilidade de alteração da Resolução n. 215/2015 deste Conselho Nacional de Justiça, permitindo a plena divulgação do faturamento
das serventias extrajudiciais. Partindo dessa premissa, verifica-se que é perfeitamente possível a inclusão da divulgação do faturamento das
serventias extrajudiciais de todo o País dentro do protocolo de transparência das atividades dos órgãos do Poder Judiciário. Isto se dá em razão
de a atividade extrajudicial brasileira ser um serviço regulado pelo Poder Judiciário, conforme dicção do art. 236 da CF. Ora, se é um serviço
regulado pelo Poder Judiciário deve se submeter a todas as regras de transparência estabelecidas na Constituição Federal, em lei e em normas
deste Conselho Nacional de Justiça. O fato de os emolumentos serem pagos por particulares, pessoas físicas ou jurídicas não elide o dever de
transparência, em razão de serem recebidos em decorrência da delegação pública outorgada pelo Poder Judiciário. Delegatários, interinos e
interventores exercem atividade análoga à atividade empresarial, porém se sujeitam a um regime de direito público. O Supremo Tribunal Federal,
na ADI n. 1378MC, da Relatoria do Ministro Celso de Mello, sobre o tema assim se manifestou: A atividade notarial e registral, ainda que executada
no âmbito de serventias extrajudiciais não oficializadas, constitui, em decorrência de sua própria natureza, função revestida de estatalidade,
sujeitando-se, por isso mesmo, a um regime estrito de direito público. A possibilidade constitucional de a execução dos serviços notariais e
de registro ser efetivada "em caráter privado, por delegação do poder público" (CF, art. 236), não descaracteriza a natureza essencialmente
estatal dessas atividades de índole administrativa. As serventias extrajudiciais, instituídas pelo poder público para o desempenho de funções
técnico-administrativas destinadas "a garantir a publicidade, a autenticidade, a segurança e a eficácia dos atos jurídicos" (Lei 8.935/1994, art. 1º),
constituem órgãos públicos titularizados por agentes que se qualificam, na perspectiva das relações que mantêm com o Estado, como típicos
servidores públicos. (grifo nosso) É justamente esse regime de direito público que confere a possibilidade de os delegatários darem certeza e
liquidez jurídica às relações inter partes. Assim, pode-se concluir que, por ser a atividade extrajudicial um serviço delegado do Poder Judiciário,
bem como serem os delegatários investidos de estatalidade, sujeitando-se a um regime estrito de direito público, não há dúvidas de que se
sujeitam às regras de transparência previstas na Constituição Federal, nas normas legais e nas normas deste Conselho Nacional de Justiça. Ante
o exposto, é perfeitamente possível a alteração da Resolução n. 215/2015 deste Conselho Nacional de Justiça para incluir notários e registradores
de todo o País. (destacamos). Portanto, tendo em vista toda os fundamentos expostos, são sugeridas as seguintes adequações na Resolução/
CNJ n. 215/2015: I) Incluir o termo "serviços auxiliares" nos artigos 1º, 2º, 7º, 8º e 21: Art. 1º. O acesso à informação previsto na Lei 12.527/2011,
Lei de Acesso à Informação (LAI), e a transparência na divulgação das atividades dos órgãos do Poder Judiciário e serviços auxiliares seguem
o disposto nesta Resolução. Art. 2º Os órgãos administrativos, inclusive os serviços auxiliares, e judiciais do Poder Judiciário devem garantir
às pessoas naturais e jurídicas o direito de acesso à informação, mediante procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em
linguagem de fácil compreensão. [...] Art. 7º Cada órgão do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares disponibilizará, no respectivo sítio
eletrônico oficial, em campo de destaque, atalho para acesso à página do Serviço de Informações ao Cidadão e ao Portal da Transparência. [...]
Art. 8º Os órgãos do Poder Judiciário e seus serviços auxiliares velarão pela efetiva proteção dos direitos arrolados no art. 7º da Lei 12.527/2011,
no âmbito da respectiva administração. [...] Art. 21. As responsabilidades dos membros e servidores do Poder Judiciário e serviços auxiliares pelas
infrações descritas no Capítulo V da Lei de Acesso à Informação serão devidamente apuradas de acordo com os procedimentos administrativos
regulamentados pelas leis aplicáveis. [...] II) Alterar o art. 6º, §2º: Art. 6º Os sítios eletrônicos dos órgãos do Poder Judiciário deverão conter: [...] §
2° As informações individuais e nominais da remuneração de membro ou servidor mencionadas na alínea "d" do inciso VII serão automaticamente
disponibilizadas para divulgação ampla aos cidadãos e controle dos órgãos competentes. III) Substituir a redação do § 3º do art. 6º: Art. 6º [...]
§ 3º. As serventias extrajudiciais deverão criar o campo "transparência", para dele constar, mensalmente, a) o valor obtido com emolumentos
arrecadados, outras receitas, inclusive eventual remuneração percebida pelo responsável pela serventia e b) o valor total das despesas. O
Conselheiro Mário Guerreiro apresenta sugestões que, após acatamento, integram a minuta de ato que ora proponho. Dispositivo Como exposto,
segue a minuta de Resolução alteradora. É o voto que submeto ao Egrégio Plenário. Conselheiro Marcos Vinícius Jardim Rodrigues Relator
RESOLUÇÃO N. , DE DE 2020 Altera a Resolução n. 215 de 16 de dezembro de 2015, para incluir os serviços auxiliares e dá outras providências.
O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, no uso de suas atribuições constitucionais e regimentais, CONSIDERANDO competir
ao CNJ o controle da atuação administrativa e financeira do Poder Judiciário e de seus serviços auxiliares; CONSIDERANDO os preceitos
fixados pela Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD); CONSIDERANDO o disposto no inc. XXXIII
do art. 5º; no inciso II do § 3º do art. 37 e no § 2º do art. 216 da Constituição Federal, bem como na Lei n. 12.527, de 18 de novembro de
2011; CONSIDERANDO o direito fundamental de acesso à informação assegurado por procedimentos executados em conformidade com os
princípios da administração pública; CONSIDERANDO ser a publicidade um dos princípios fundamentais regentes da administração pública,
compreendendo a transparência, a acessibilidade, a integralidade e a integridade das informações referentes à gestão administrativa e financeira;
CONSIDERANDO a necessidade de compatibilização da Portaria/CNJ n. 63/2017 e da deliberação deste Conselho nos autos do Pedido de
Providências n. 0004733-14.2015.2.00.0000 à sistemática de transparência e acesso à informação no âmbito do Poder Judiciário e de seus
serviços auxiliares; CONSIDERANDO a decisão plenária tomada no julgamento do Ato Normativo 0007427-48.2018.2.00.0000 na ª Sessão ........,
realizada em ...... de 2020; RESOLVE Art. 1° Os artigos 1º, 2º, 7º, 8º e 21 da Resolução nº 215, de 16 de dezembro de 2015, passam a vigorar
com a seguinte redação: Art. 1º. O acesso à informação previsto na Lei 12.527/2011, Lei de Acesso à Informação (LAI), e a transparência na
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divulgação das atividades dos órgãos do Poder Judiciário e serviços auxiliares seguem o disposto nesta Resolução, sem prejuízo da observância
dos ditames da Lei 13.709/2018 e das medidas preconizadas pela Resolução CNJ 363/2020.. Art. 2º Os órgãos administrativos, inclusive os
serviços auxiliares, e judiciais do Poder Judiciário devem garantir às pessoas naturais e jurídicas o direito de acesso à informação, mediante
procedimentos objetivos e ágeis, de forma transparente, clara e em linguagem de fácil compreensão. [...] Art. 7º Cada órgão do Poder Judiciário
e de seus serviços auxiliares disponibilizará, no respectivo sítio eletrônico oficial, em campo de destaque, atalho para acesso à página do Serviço
de Informações ao Cidadão e ao Portal da Transparência. [...] Art. 8º Os órgãos do Poder Judiciário e seus serviços auxiliares velarão pela
efetiva proteção dos direitos arrolados no art. 7º da Lei 12.527/2011e na Lei 13.709/2018,, no âmbito da respectiva administração. [...] Art. 21. As
responsabilidades dos membros e servidores do Poder Judiciário e serviços auxiliares pelas infrações descritas no Capítulo V da Lei de Acesso
à Informação e na Lei 13.709/2018 serão devidamente apuradas de acordo com os procedimentos administrativos regulamentados pelas leis
aplicáveis. Art. 2° O art. 6º, §2º e §3º da Resolução nº 215, de 16 de dezembro de 2015 passam a vigorar com a seguinte redação: Art. 6º Os
sítios eletrônicos dos órgãos do Poder Judiciário deverão conter: [...] § 2° As informações individuais e nominais da remuneração de membro
ou servidor mencionadas na alínea "d" do inciso VII serão automaticamente disponibilizadas para divulgação ampla aos cidadãos e controle dos
órgãos competentes. § 3º. As serventias extrajudiciais deverão criar o campo "transparência", para dele constar, mensalmente, a) o valor obtido
com emolumentos arrecadados, outras receitas, inclusive eventual remuneração percebida pelo responsável pela serventia e b) o valor total das
despesas Art. 3° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. Ministro LUIZ FUX Presidente do Conselho Nacional de Justiça [1]
Íntegra disponível em http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm, acesso em 29-abr-20. [2] Art. 5º Todos são iguais
perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito
à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: [...] XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos
informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade,
ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado; [3] Art. 37. A administração pública direta e indireta
de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: disciplinadas em lei. [...] § 3º A lei disciplinará as formas de participação do usuário
na administração pública direta e indireta, regulando especialmente: [...] II - o acesso dos usuários a registros administrativos e a informações
sobre atos de governo, observado o disposto no art. 5º, X e XXXIII; [4] Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem: [...] § 2º Cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da documentação
governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos dela necessitem. VOTO-VISTA Trata-se de processo de Ato Normativo
que possui como objeto a alteração da Resolução CNJ 215/2015, para inclusão das serventias extrajudiciais à sua disciplina. De início, adoto o
bem lançado relatório apresentado pelo eminente Conselheiro Marcos Vinícius Jardim Rodrigues e os fundamentos jurídicos constantes de seu
voto no que concerne à aplicação da Lei 12.527/2011 às serventias extrajudiciais, à necessidade de observância do princípio da publicidade e
da prevalência do interesse público. Peço vênia, contudo, para propor acréscimo às alterações sugeridas na Resolução CNJ 215/2015, com a
finalidade de adequá-las à Lei 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), prevenindo-se potenciais conflitos entre a publicidade e
a proteção das informações dos cidadãos. Com efeito, no atendimento ao princípio da publicidade não se pode descurar, também, do cuidado
de não se exporem informações desnecessárias, violando-se, assim, a proteção aos dados pessoais disciplinada pela Lei 13.709/2019, bem
como as medidas preconizadas por este Conselho, através de sua Resolução CNJ 363/2020, para adequação dos tribunais à Lei Geral de
Proteção de Dados Pessoais. Proponho, desse modo, os seguintes aditamentos às alterações apresentadas pelo nobre Conselheiro Marcos
Vinícius Jardim Rodrigues à Resolução CNJ 215/2015: 1) No artigo 1º, o acréscimo da advertência da necessidade de observância também da
Lei 13.709/2018 e das medidas determinadas pela Resolução CNJ 363/2020, passando o referido artigo a contar com a seguinte redação: Art. 1º.
O acesso à informação previsto na Lei 12.527/2011, Lei de Acesso à Informação (LAI), e a transparência na divulgação das atividades dos órgãos
do Poder Judiciário e serviços auxiliares seguem o disposto nesta Resolução, sem prejuízo da observância dos ditames da Lei 13.709/2018 e
das medidas preconizadas pela Resolução CNJ 363/2020. 2) No artigo 8º, a explicitação do dever de se velar igualmente pela proteção dos
direitos disciplinados pela Lei 13.709/2018, passando o referido artigo a ostentar o seguinte teor: Art. 8º Os órgãos do Poder Judiciário e seus
serviços auxiliares velarão pela efetiva proteção dos direitos arrolados no art. 7º da Lei 12.527/2011 e na Lei 13.709/2018, no âmbito da respectiva
administração. 3) Por fim, no artigo 21, o destaque de apuração das responsabilidades por infrações não só à Lei 12.527/2011, mas também aos
ditames da Lei 13709/2018, passando o dispositivo a contar com a seguinte redação: Art. 21. As responsabilidades dos membros e servidores
do Poder Judiciário e serviços auxiliares pelas infrações descritas no Capítulo V da Lei de Acesso à Informação e na Lei 13.709/2018 serão
devidamente apuradas de acordo com os procedimentos administrativos regulamentados pelas leis aplicáveis. Ante o exposto, voto no sentido
da aprovação das alterações propostas pelo Conselheiro Relator à Resolução CNJ 215/2015, com os acréscimos apontados acima aos artigos
1º, 8º e 21. É como voto. Conselheiro MÁRIO GUERREIRO
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Corregedoria

PORTARIA CONJUNTAC N .CGJT N. 01, DE 2 2  DE ABRIL DE2021.

Disciplina o encaminhamento à Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho de decisões
concernentes aos procedimentos de natureza disciplinar em trâmite nos Tribunais
Regionais do Trabalho, com fundamento no Termo de Cooperação 01/2020, de 20/02/2020.

A CORREGEDORA NACIONAL DE JUSTIÇA E OCORREGEDOR-GERALDAJUSTIÇADOTRABALHO,nouso dasatribuições legais e
regimentais,

CONSIDERANDO a vigência do Termo de Cooperação 01/2020, de 20/03/2020, firmado entre a Corregedoria Nacional de Justiça e a
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho;

CONSIDERANDO que o art. 1º do referido Termo de Cooperação tem por objetivo alinhar as ações administrativas de ambos os convenentes,
a fim de propiciar a atuação precisa e harmoniosa, especialmente no que diz respeito à realização de inspeções e correições realizadas pela
Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, que passarão a ser tidas como ações oficiais da Corregedoria Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 9º, § 3º; 14, §§ 4º e 6º; 20, §4º, e 28, todos da Resolução CNJ n. 135/2011, e no art. 1º da Portaria
CNJ 34/2016, com a redação dada pela Portaria CNJ 01/2021;

CONSIDERANDO a delegação de poderes ao Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho para exercer funções de inspeção, correição e apuração
disciplinar sobre os Tribunais Regionais do Trabalho e Varas do Trabalho, bem como para iniciar, conduzir e orientar a instrução de procedimentos
de investigação, conforme disposto no artigo 2º do Termo de Cooperação 001/2020;

R E S O L V E M:

Art. 1º Determinar que os Tribunais Regionais do Trabalho encaminhem à Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho, no
prazo máximo de 15 dias contados da data da decisão ou da sessão de julgamento correspondente, cópia das decisões de arquivamento dos
procedimentos prévios de apuração e de instauração de reclamações disciplinares e pedidos de providência envolvendo matéria disciplinar, bem
como das decisões de instauração e de julgamento dos processos administrativos disciplinares, além das atas das sessões em que se adiar o
julgamento da proposta de abertura de processos administrativos disciplinares, inclusive por falta de quórum, na forma do caput do artigo 1º da
Resolução n. 1/GCGJT, de 5 de fevereiro de 2021.

§ 1º O encaminhamento dos documentos de que trata o caput do presente artigo dispensa a reprodução da comunicação,
pelos Tribunais Regionais do Trabalho, ao Conselho Nacional de Justiça.

§ 2º A partir de 30 de abril de 2021, os documentos de que trata o caput deste artigo deverão ser enviados à Corregedoria-
Geral da Justiça do Trabalho por meio do sistema PJeCOR, em consonância com a Diretriz Nacional 2 das Corregedorias.

Art. 2º Caberá à Corregedoria-Geral da Justiça do Trabalho:

I – proferir decisão sobre a análise das informações encaminhadas pelos Tribunais Regionais do Trabalho, no bojo dos
procedimentos disciplinares correspondentes, em observância ao quanto disposto nos artigos 9º, § 3º; 14, §§ 4º e 6º; 20, §4º, e 28 da Resolução
CNJ n. 135/2011; e

II – encaminhar a documentação recebida e a decisão proferida à Corregedoria Nacional de Justiça para as providências
cabíveis, por meio do sistema PJe, conforme procedimentos estabelecidos na Portaria CNJ 34/2016 e, quando implementado, fluxo de integração
com o sistema PJeCor.

Art. 3º Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.

Dê-seciênciaaosDesembargadoresPresidentesdosTribunaisRegionaisdo Trabalho e aos Corregedores Regionais.

Publique-se.

Ministra MARIA THEREZADE ASSIS MOURA

Corregedora Nacional de Justiça

Ministro ALOYSIO CORRÊA DA VEIGA

Corregedor-Geral da Justiça do Trabalho

https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/95
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/95
https://atos.cnj.jus.br/atos/detalhar/95
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COMUNICADO CR/ONR N. 01, DE 22 DE ABRIL DE 2021

O COORDENADOR DA CÂMARA DE REGULAÇÃO DO AGENTE REGULADOR DO ONR, no uso das atribuições estabelecidas no
art. 10 do Provimento n. 109 e na Portaria n. 55/2020,

CONSIDERANDO o Provimento n. 115, que institui a receita do Fundo para Implementação e Custeio do Serviço de Registro Eletrônico
de Imóveis (FIC/SREI) e estabelece a forma do seu recolhimento pelas serventias do serviço de registro de imóveis do país,

COMUNICA às serventias de registro público de imóveis que as orientações para recolhimento da cota de participação do FIC/SREI
estão disponíveis no Guia Rápido SIC/REI, publicado no portal do CNJ, no link https://www.cnj.jus.br/wp-content/uploads/2021/04/GuiaFIC-
SREI_V01.-1.pdf.

Desembargador Marcelo Martins Berthe
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